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para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência,
responde o agente pelo crime descrito no § 2º do art. 129 deste Código.

§ 7º Se o crime de que trata o § 2º deste artigo é cometido contra menor de 14
(quatorze) anos ou contra quem não tem o necessário discernimento para a prática
do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência, responde o
agente pelo crime de homicídio, nos termos do art. 121 deste Código." (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Damares Regina Alves

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 730, de 26 de dezembro de 2019.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o
Projeto de Lei nº 219, de 2015 (nº 4.386/12 na Câmara dos Deputados), que "Dispõe
sobre o sistema de franquia empresarial e revoga a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro
de 1994 (Lei de Franquia)".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 6º
"Art. 6º As empresas públicas, as sociedades de economia mista e as

entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito
Federal e Municípios poderão adotar o sistema de franquia, observado o disposto
nesta Lei e na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e
Contratos), no que couber ao procedimento licitatório.

§ 1º A adoção do sistema de franquia pelas empresas públicas, sociedades
de economia mista e entidades referidas no caput deverá ser precedida de Oferta
Pública de Franquia, mediante publicação, pelo menos anualmente, em 1 (um)
jornal diário de grande circulação no Estado onde será oferecida a franquia.

§ 2º A Circular de Oferta de Franquia adotada pelas empresas públicas,
sociedades de economia mista e entidades referidas no caput deverá indicar,
além dos requisitos previstos no art. 2º desta Lei, os critérios objetivos de
seleção do franqueado definidos pelo franqueador.

§ 3º Os critérios objetivos de seleção do franqueado referidos no § 2º sempre
deverão ser publicados juntamente à Oferta Pública de Franquia de que trata o § 1º."

Razões do veto
"A propositura legislativa, ao autorizar as empresas públicas, as sociedades de

economia mista e as entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, a adotar o sistema de franquia, com obediência à Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), no que couber ao procedimento
licitatório, gera insegurança jurídica ao estar em descompasso e incongruente com a Lei
das Estatais (Lei nº 13.303/2016), a qual dispõe que as empresas estatais realizam
procedimentos licitatórios com base neste marco regulatório."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos
acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação
dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 731, de 26 de dezembro de 2019.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da
Constituição, decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei nº 4.365, de 2016 (nº 407/12 no Senado Federal),
que "Altera a Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015, para garantir ao motorista
profissional programas permanentes de medicina ocupacional para avaliação periódica
de saúde".

Ouvidos, os Ministérios da Economia e da Saúde manifestaram-se pelo veto
ao projeto pelas seguintes razões:

"A propositura legislativa, ao prever a realização de programa permanente
de medicina ocupacional para avaliação periódica de saúde, institui obrigação ao
Poder Executivo e cria despesa obrigatória ao Poder Público, sem que se tenha
indicado a respectiva fonte de custeio, ausente ainda o demonstrativo do
respectivo impacto orçamentário e financeiro no exercício corrente e nos dois
subsequentes, violando assim, as regras do art. 113 do ADCT, bem como do arts.
16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal e ainda do art. 114 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2019 (Lei nº 13.707, de 2018). Ademais, o dispositivo
contraria o interesse público, ao estabelecer que o ato normativo regulamentador
deverá prever mecanismos para tornar compulsória a submissão do motorista
profissional à avaliação de saúde, em ofensa ao princípio da liberdade social, o
qual assegura a qualquer ser humano o exercício da própria vontade, dentro de
um limite permitido."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa,
as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 732, de 26 de dezembro de 2019.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da
Constituição, decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei nº 6.718, de 2009 (nº 416/09 no Senado Federal),
que "Altera a Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, para garantir a todos os
pacientes do Sistema Único de Saúde a disponibilização de sangue, componentes,
hemoderivados, medicamentos e demais recursos necessários ao diagnóstico, à
prevenção e ao tratamento de suas doenças".

Ouvidos, os Ministério da Economia e da Saúde manifestaram-se pelo veto
ao projeto pelas seguintes razões:

"A propositura legislativa, ao prever como diretriz da Política Nacional de
Sangue, Componentes e Hemoderivados, a garantia a todos os pacientes do
Sistema Único de Saúde - SUS a disponibilização de sangue, componentes,
hemoderivados, medicamentos e demais recursos necessários ao diagnóstico, à
prevenção, inclusive à profilaxia primária, e ao tratamento de suas doenças,
institui obrigação ao Poder Executivo e cria despesa obrigatória ao Poder Público,
sem que se tenha indicado a respectiva fonte de custeio, ausente ainda o
demonstrativo do respectivo impacto orçamentário e financeiro no exercício
corrente e nos dois subsequentes, violando assim as regras do § 5º do art. 195
da Constituição da República de 1988, do art. 113 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, bem como dos arts. 15 a 17 e 24 da Lei de
Responsabilidade Fiscal e ainda do art. 114 e 115 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2019 (Lei nº 13.707, de 2018)."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do
Congresso Nacional.

Nº 733, de 26 de dezembro de 2019. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.967, de 26 de dezembro de 2019.

Nº 734, de 26 de dezembro de 2019. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.968, de 26 de dezembro de 2019.

Nº 735, de 26 de dezembro de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do
Relatório Anual de implementação da Lei nº 12.815, de 2013, elaborado pela Agência
Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ.

Nº 736, de 26 de dezembro de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
do Tratado entre a República Federativa do Brasil e a Ucrânia para Assistência Jurídica
Mútua e Relações Jurídicas em Matéria Civil, assinado em Brasília, em 2 de agosto de
2018.

Nº 737, de 26 de dezembro de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
da Emenda ao Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, assinada
em Montevidéu, República Oriental do Uruguai, em 17 de dezembro de 2018.

Nº 738, de 26 de dezembro de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República de San Marino para o Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária,
assinado em San Marino, em 31 de março de 2016.

Nº 739, de 26 de dezembro de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
do Tratado de Extradição entre a República Federativa do Brasil e a Hungria, assinado
em Budapeste, em 9 de maio de 2019.

Nº 740, de 26 de dezembro de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto
do Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino
de Marrocos sobre Transferência de Pessoas Condenadas, assinado em Brasília, em 13
de junho de 2019.

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGETAL E INSUMOS AGRÍCOLAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE AGROTÓXICOS E AFINS
ATO Nº 91, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019

O Coordenador-Geral de Agrotóxicos e Afins no uso das suas atribuições
legais resolve dar publicidade ao resumo dos registros de agrotóxicos, seus
componentes e afins concedidos, conforme previsto no Artigo 14 do Decreto nº 4074,
de 04 de janeiro de 2002.

1 - a. Titular do registro: Albaugh Agro Brasil Ltda. - São Paulo/SP.
b. Marca comercial: MAJOR.
c. Resultado do pedido: Deferido. Concedido Certificado de Registro nº

44019, conforme processo nº 21000.002190/2011-31, protocolado em 01/03/2011.
d. Fabricante do produto técnico(Fipronil Técnico Consagro): Nome: Dalian

Chemphy Chemicals Co., Ltd. - Endereço: 488 Dongbei Street, Economic and
Technological Development Zone 116600 Dalian, Liaoning, - China. Formulador: Nome:
Sipcam Nichino Brasil S.A. - CNPJ: 23.361.306/0001-79 - Endereço: Rua Igarapava, n.
599 - Distrito Industrial III, Uberaba/MG. CEP: 38.044-755.

e. Nome químico: (RS)-5-amino-1-(2,6-dichloro-alfa,alfa,alfa-triGuoro-p-tolyl)-4-
triGuoro methylsulGnylpyrazole-3-carbonitrile. Nome Comum: Fipronil.

f. Nome científico, no caso de agente biológico: Não se aplica.
g. Indicação de uso: Indicado para as culturas de algodão, cana-de-açúcar e

soja.
h. Classificação toxicológica: Classe I - Extremamente Tóxico.
i. Classificação quanto ao potencial de periculosidade ambiental: Classe II -

Produto Muito Perigoso ao Meio Ambiente.
2 - a. Titular do registro: AllierBrasil Agro Ltda. - São Paulo/SP.
b. Marca comercial: FIPRONIL TÉCNICO AT.
c. Resultado do pedido: Deferido. Concedido Certificado de Registro nº

44119, conforme processo nº 21000.010609/2011-28, protocolado em 16/09/2011.
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